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Assunto: lmpugnação ao Edital de Chamamênto Público ne 02/2025 - ln8êrência Administrativa lndevida

na Gêstão lnterna dê Cooperativas e inadêquação da Íorma de pagamento

coopERATtvA DE TRABALHo Dos AGENTES Ecolócrcos - coopERTRAGE,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ne 18.867.389/0001-32, com

sede na Rua Félix Durdyn, 144, Baiffo São Luiz, União dâ Vitorie/PR, neste âto

representada por seu presidente Sr. JOSÉ ÉntCO On LUZ, vem, respeitosamente, com

fundamento no princípio da legalidade e da ampla concorrêncla, apresentar

TMPUGNAçÃO AO EDTTAT- DE CHAMAMETÍTO PÚBUCO Ne O2l2O25 ê TERMO DE

REFERÊNCIA (ANEXO 01), pelos fundamentos de fato e de direito a setuir expostos:

I. DOS FATOS

A Coopertrage, regularmente constituída e atuante no segmento de triagem

e reciclagem de resíduos sólidos no Município de União da Vitória/PR, analisou o Edital

de Chamamento Público n.e O2l2O25 e verificou a existência de disposições que

comprometem a isonomia entre os concorrentes e a viabilidade da execução contratual,

em descompasso com a legislação vigente e com a realidade local.
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1. DA RESeoNSABTLTDADE rrun orsrrnnçÃo DE REJErros

O item 4.3.18 do Termo de Referência estabelece que:

"Os resíduos sólidos reciclóveis misturodos com resíduos orgônicos lrejeitos)

que nõo podem ser reoproveitados deverdo ser encominhodos poro

destinoção finol odequodo. O tempo de armozenamento de resíduos e rejeitos

deveró ser o mínimo possível, de formo o gorontir o ndo geroção de odores,

de efluentes líquidos, otroçdo de vetores e incômodos à populoção e oos

ossociodos/cooperodos. A moneiro de ormozenomento de resíduos e rejeitos

deverá estor sempre em conformidode oo previsto no Plono de Controle

Ambientol - PCA oprovodo pelo órgõo ombientol estodual."

Tal redação é omissa quanto à titularidade da responsabilidade pela retirada

e destinação final dos rejeitos, ou seja, os resíduos sólidos não recicláveis, resultantes da

triatem. Essa falta de clareza é extrêmamente prejudicial, pois pode dar margem à

interpretação de que a contratada (cooperativa ou entidade executora da triagem)seria

responsável por essa destinação - o que não encontra respaldo legal.

lmportante lembrar que, nos termos da Política Nacional de Resíduos Sólidos

(Lei ne 12.305/2010), a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos

não recicláveis (rejeitos) é atribuição do poder público, que deve Barantir, por meio de

seu sistema de limpeza urbana, o tratamento e disposição final desses materiais.

Ademais, a contratada neste caso, que se limita a realizar a trla8em do

material reciclável, não pode e não deve arcar com os custos e obritações relacionados à

destinação dos rejeitos, uma vez que tal encargo extrapola os limites do objeto

contratado e compromete a sustentabilidade financeira e operacional da atividade de

triagem - que já é, por natureza, de baixa rentabilidade.
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A ausência de definição clara quanto à responsabilidade pela destinação final

adequada dos rejeitos configura vício no edital, por violar os princípios da legalidade, da

vinculação ao instrumento convocatório, da transparência e da isonomia, além de poder

gerar onerosa transferência indevida de encargos à contratada.

Diante disso, requer-se a retificação do item 4.3.18, para que conste de forma

expressa que a responsabilidade pela retirada e destinação final dos rejeitos cabe à

Administração Pública, sendo esta uma atividade tipicamente pública e essencial para

garantir a continuidade e a regularidade do serviço de triagem a ser prestado pela

contratada.

2, INGERÊNCN ADMINISTRATIVA

O Edital de Chamamento Público npo2l2125,bem como o Termo de Referência

(Anexo 0x), prev€êm que as cooperativas/associações deverão comprovar a destinação

dos valores recebidos mediante apresentação de comprovantes de gastos internos,

especialmente quanto ao sistema de rateio entÍe os cooperados (por meio de pagamento

em conta bancárla ou cheque nominal), bem como uma série de controles e relatórios

operacionais que vão além da verificação da execução do serviço.

Tais exitências configuram evidente ingerência indevida da Administração

Pública na gestão interna da cooperativa, ferindo os princípios da autogestão e da

liberdade de organização garantidos pela Lei ne 5.764/1971(Lei das Cooperativas) e pela

Lei ns 12.690/2012 (Cooperativas de Trabalho).

A lnstrução Normativa ne 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras

e diretrizes do procedimento de contÍatação de serviços sob o regime de execução

indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, traz

o segulnte:

Art. 5e É vedodo à Administrocão ou aos seus seNidores proticor

otos de ingerêncio no odministroçõo do controtodo, o exemplo de:

i' I - lú. Drudc^1. d. MoíIr- aO6 - *1.02- Cêntro - Pono Uôià./l( 2 - Ay. Or. O...r G.y.r. lóa. xI.02 -C.ot.o - BÁuru.rm
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I - possibilitor ou dor couso o otos de subordinoção, vinculoção

hierárquico, prestoçõo de contos, oplicoção de sonçõo e

supervisdo direto sobre os empregodos do controtodo;

A prestação de serviços por cooperativas ao Poder Público deve observar os

limites legais de fiscalização contratual, voltada à verificação da adequada execução do

objeto pactuado - ou sejâ, o recebimento, triagem, processamento, comercialização e

destinação dos resíduos sólidos recicláveis - sem adentrar à gestão interna dos valores

rateados entre os cooperados.

A imposição de controle sobre a forma de pagamento aos cooperados ou

exigência de prestação de contas típicas de parcerias com repasse financeiro (como

convênios ou termos de fomento) não se aplica às contratações por credenciamento

remunerado por serviço efetivamente prestado (neste caso, por tonelada de resíduos

processados).

O item 11.21 do Termo de Referência estabelece que:

"O fiscol do controto verificoró o monutenção dos condições de hobilitação do

CONTRATADA, acomponhord o empenho, o pogomento, os gorontios, as glosos e a

formolizoção de opostilomento e termos oditivos, solicitondo quoisquer documentos

comprobotóríos pertinentes, coso necessário."

A redação desse item merece imputnação por excessiva generalidade,

especialmente ao permitir que o fiscal do contrato possa solicitar "quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário", sem estabelecer quais documentos seriam

esses, em que situações poderão ser exigldos, com que frequência ou com que finalidade

específica.

Tal previsão viola o princÍpio da segurança jurídica e da legalidade

administrativa, pois não impõe limites objetivos ao poder de fiscalização nem critérios

claros sobre quais condições dê habilitação serão fiscalizadas de forma continuada.

t . lrià Prud.nr. d. Uo Í.6. óOO . ,rl, O: ' (..tro ' F..io U ô,io,/t( 2 '^v. Or O'..í 6ry.r. !ôa't.1. 02 - C.ntro 'O.iútun./m
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lmporta destacar que as condições de habilitação devem ser comprovadas no momento

oportuno do processo licitatórlo, e sua exigência contínua só é admissível nos termos

expressos da legislação, como nos casos de vigência de certidões.

Ademais, ao possibilitar pedidos ilimitados de documentação, sem delimitação

de escopo, periodicidade ou fundamentação, o item abre margem para exigências

excêssivas, desproporcionais e até mesmo abusivas, o que pode onerar indevidamente a

contratada e comprometer a execuÇão regular do contrato, especialmente quando se

trata de entidades como cooperativas, que possuem limitações operacionais e

estruturais.

Por essas razões, requer-se a retlficação do item 11.21, para que o mesmo

contenha critérios objetivos, limites claros e referência às hipóteses legais em que poderá

haver exigência complementar de documentação, garantlndo-se a previsibilidade, a

proporcionalidade e o equilíbrio contratual.

O item 4.3.10 do Anexo I- "Termo de Referência", prevê que a entidade

contratada "deverá, mediante ordem de serviço expedida pela Prêfeitura", atender

solicitações para atividades de pesquisa e estudos, o que extrapola os limites da relação

contratual e pode implicar ingerência indevida da Administração sobre a entidade

privada, ferindo o princípio do equilíbrio contratual.

Além disso, o êdital também permite a exigência de documentos

complementares não previstos expressamente no instrumento convocatório, abrindo

margem para exigências subjetivas ou de difícil atendimento, em afronta aos princípios

da legalidade, impessoalidade e segurança .lurídica.

Embora a exigência de prestação de contas sobre recursos públicos seja

legítima (especialmente se houver repasse de verbas públicas, subvenções ou isenções),

o alcance da cláusula 7.55 - Da Fiscalização, deve ser delimitado, pois é indevida a

cláusula que permite acesso genérico e constante à contabilidade da cooperativa,

S1 l - ru. r*0..r.a. Moí.,r.60ó. r.l.02'4..t.. - ponouniao6( 2-^v.Or O!<.' 6.y... L{- i.lô02 -C.nt.o -8ns,u../m
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g. tNaoeeuaçÃo DA FoRMA DE pAGAMENTo DTANTE DA REAUDADE LocAt -
voruME oe nrsíouos rslMADo NÃo coRREspoNDE À coLEÍA EFETTvA

O edital e o terÍno de referêncie tornarn como base parâ dirnen§onam€nto

da prestação dos serviços a estimativa de 104 a 180 toneladas/mês de resíduos

recicláveis.

No terceiro parágrafo do ltem 14.2, do Termo de Referência, fica claro que o

municÍpio irá pagar apenas pela quantidade comprovadamente coletada, o que não é

incorreto, porém, na atual demanda do munícipio torna inviável a continuidade da

execução dos trabalhos.

Ocorre que essa estimativa não condiz com a atual realidade do município,

onde, em razão da falta de políticas eficazes de educação ambiental e estrutura de coleta,

o volume efetivamente coletado e processado gira em torno de 45 a 50 toneladas/mês.

Assim, a Íorma de pagamento estabelecida com base em um quantitativo irreal

compromete a sustentabilidade do contrato.

Pedido: Requer-se a adequação da forma de pagamento, de modo que

considere a realidade efetiva da coleta seletiva atual no município, com possibilidade de

reajuste proporcional conforme metas concretas ê gradativas de aumento de volume.

v 1 Ruâ Píud.nr. dê Mor.'i óOó . t.r. 02 ' (.ntr6 - Po.t6 U^'ao/S( :'A! D. O3.â. G.y.Í. iór - i.r. 02 - (..t.ô - 8.tu.Lnã1pR
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incluslve sobre recursos próprios ou internos - isso configuraria ingerência

administrativa indevida.

Essa cláusula, sem delimitação, pode violar a autonomia da cooperativa, se for

interpretada como um controle sobre a forma como a entidade tere seus próprios

recursos e atividades internas.

Pedido: Requer-se que o Edital especifique de forma clara e taxativa quais

documentos e relatórios podem ser exigidos pela Prefeltura ao longo da execução,

vedando ordens tsenéricas e unilaterais que impliquem em novas obrigações não

previstas na contratação.
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3.1 DA tMpucNaçÃo lo lrEM 14.3 Do rERMo or neprnÊltcn - INVTABTLTDADE

rcoruôutcl orlnrr oo cenÁnro REAI DE cotETA

O item 14.3 do Termo de Referência estabelece a metodolotia de composição

de custos e cálculo do valor contratuãl com base em urna capacidade operacional de até

180 toneladas/mês de resíduos sólidos potenclalmente recicláveis, valor que serviu de

premissa para definição do custo unitário por tonelada no valor de RS 538,55, o qual se

pretende aplicar uniformemente sobre o volume efetivamente triado.

Entretanto, impugna-se tal item com base na incompatibllidade entre o

parâmetro fixado (180 toneladas/mês) e a realidade atual do Município de União da

Vitória, onde não há mais ações efetivas de educação ambiental e, por consequência, o

volume mensal efetivamente coletado (ano 2025)glra entre 45 e 50 toneladas, conforme

levantamento local.

Esse cenário torna inviável a execução contratual com sustentabllidade

econômica, por parte da cooperativa, considerando que os custos fixos mínimos não se

alteram proporcionalmente à redução do volume de resíduos processados. Ainda que o

modelo estabelecido pressuponha um custo "estável" dentro de um intervalo de 104 a

180 toneladas, o volume atual está muito abaixo desse patamar mínimo, colocando em

risco não apenas a viabilidade financeira, mas a própria continuidade da prestação dos

serviços.

A cooperativa contratada arca com diversos custos fixos mensais, tais como:

. Aluguel do barracão;

. Despesas com água, energia elétric4 contador e advogado;

. Técnico ambiental e auxiliar administrativo;

. Rateio entre os cooperados, os quais, por orlentação do Ministério Público do

Trabalho, devem receber valor não inferior a um salário mínimo nacional, como

forma de garantir a dignidade do trabalho e o mínimo existencial.

f. iu. P.ur,6r. d. MoÍ.ú.606- t.1.0.! - C..tro. Pono un,a./Sc 2-Âv.D. Or(.í G.y.r. i!6a -..r.02'C..tío - 8'terun./Dt
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Com um volume tão reduzido (cerca de 25% da capacidade prevista), e

mantendo-se o modelo de pagamento proporcional à tonelada triada, a receita mensal

obtida pela cooperativa será drasticamente inferior aos custos operacionais reals, o que

gerará prejuízo direto à entidade e, na prática, inviabilizará a continuidade dos serviços

públicos prestados por meio da coleta ê triagem de recicláveis.

Assim, requer-se a revisão do item 14.3, com adequação da metodologia de

pagamento e da composição de custos à realidade atual do Município, especialmente

quanto ao volume efetivamente coletado, permitindo a adoção de um modelo híbrido,

que combine custo fixo mínimo mensal com variável por tonelada;

Caso o modelo atual se.ia mantido sem adequações, estar-se-á transferindo à

cooperativa o risco integral do contrato, violando o prlncípio do equilíbrio econômico-

financeiro, além de gerar risco de descontlnuidade do serviço essencial de coleta seletiva,

com reflexos negativos à saúde pública, ao meio ambiente e à dignidade dos

trabalhadores envolvidos.

4. DA FALTA DE CI.AREZA QUANTO A REÍENçÃO OU GLOSA DE VALORES

lmpugnamos o item 12.6.3 do Termo de Referência, o qual prevê que:

"Poderó hover avolioção do execuçõo dos serviços, o que poderá resultor no

redimensionomento, retenção ou gloso de volores o serem pogos à

controtodo-"

Tal disposição merece imputnação, pois carece de parâmetros objetivos e

critérios previamente estabelecidos para essa suposta "avaliação", o que torna a regra

extremamente genérica, imprecisa e passível de interpretações subjetivas por parte da

Administração.

1 - av. Pdd.nt. .,. Mô..8. 60ó . el. 02 - (..tío - Pono u.,ao/5( 2 ' 
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A ausência de clareza quanto aos critérios de avaliação, percentuals de

retenção ou glosa, periodicidade e forma de aferição do desempenho contraria os

princípios da legalidade, da transparência e da segurança jurídica que devem nortear os

contratos administrativos. Não há qualquer certeza quanto à forma como será feita a

medição, nem tampouco qual será o impacto financeiro real de eventuais avaliações

negativas - o que fere frontalmente o direito da contratada à previsibilidade contratual.

O item 12.2, prevê algumas situações de retenção ou glosa, ocorre que, a

possibilidade de descontos unilatêrais e sem critérios claros compromete a estabilidade

econômica do contrato e a continuidade da prestação do serviço, sobretudo em um

cenário já sensível, no qual a atividade de triagem de recicláveis é Írequentemente

executada por cooperativas com estrutura limitada e que dependem diretamente da

regularidade dos repasses fi nanceiros.

Assim, a cláusula, tal como redigida, coloca em risco a própria execução do

objeto contratado, tornando o contÍato excessivamente oneroso, desequilibrado e

incompatível com o interesse público, quê é a adequada prestação dos serviços de

triatem.

Diante do exposto, requer-se a supressão ou, subsidiariamente, a

reformulação do item 12.6.3, com a inclusão de critérios objetivos, indicadores de

desempenho, métodos de apuração e limites máximos para redimensionamento,

retenção ou glosa de valores, garantindo a seturança jurídica e a viabilidade da execução

contratual.

5. DO PRAZO PARA PAGAMENÍO

O item 12.10 do Termo de Referência prevê que:

"Recebido o Noto Fiscol ou documento de cobronço equivolente, correró o

prozo de oté 3O dios corridos poro fins de liquidação."
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Tal previsão merece impugnação, pois, embora esteja formalmente em

conformidade com o art.40, inciso XlV, alínea "a", da Lei ns 8.666/93, não considera a

Íealidade fática e a natureza da contratada, que se trata de uma cooperativa popular,

composta por trabalhadores em situação de wlnerabilidade socioeconômica, e que

depende da regularidade dos repasses para manter suas atividades.

Historicamente, nos contratos anteriores firmados com o Município, o

pagamento se dava no prazo de 20 dias, o que se mostrou mais adequado e necessário

à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços. Alterar esse

prazo para até 30 dias impacta negativamente a capacidade da cooperativa de cumprir

com suas obrigações básicas, como o paBamento dos cooperados, aquisição de insumos

e manutênção mínima da operação.

Diferentemente de empresas privadas com estrutura consolidada, as

cooperativas atuam de forma precária e com recursos limitados, muitas vezes sem capital

de giro suficiente para suportar longos períodos de inadimplência ou atraso. Estender o

prazo de patamento para 30 dias pode inviabilizar a continuidade do serviço de triagem,

o que contraria o próprio interesse público de garantir o adequado manejo dos resíduos

recicláveis.

Dessa forma, requer-se a alteração do item 12.10, a fim de que o prazo de

pagamento, após o receblmento da nota fiscal, se,ja de até 20 dias corridos, como já

praticado anteriormente, em respeito ao histórico contratual, ao princípio do equilíbrio

econôm ico-financeiro do contrato e à necessidade de compatibilização do instrumento

convocatório com a realidade das cooperativas contratadas.

6. DA TMPUGNAçÃO AOS rrENS 14.4.2, L4,4,2,7 E L4,4.21.r - ILEGALIDADE DO

REPASSE DE RESPONSABILIDADE AO CONTRATADO PELA DESTINAçÂO DE

REIEITOS

I -I!. pd.rênt. d. Uor.ú.60ú- !â1.0r -Cárrê - Po^ó Un'ao/( 2-^v.Or O*.r Giys, 3+t - t.lâ 02 - (.nt.. '8'tuon./PR

ó tr:i g erO:-ZrZ: . O. L.ô-âr (a2)99121.090ó-D.. C.itt,rí. .i !..dvot.do. (ontt.{taõ.tr.com
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O Termo de Referência, nos itens 14.4.2 e seguintes, prevê que o Município

subsidiará os custos de coleta, transporte e destinação final de rejeitos até o limite de

45% da massa total de resíduos recebidos, estabelecendo que, em caso de ultrapassagem

desse índice, a contratada deverá arcar com os custos da fração excedente, ao valor de

R§ 411,32 por tonelada.

Tal disposição merece veemente impugnação, por diversas razões de ordem

legal, técnica e contratual, conforme se demonstra a setuir:

a) A responsabilidade pela destinação de rejeitos é do Município

Nos termos da Lel ne 12.305/2010 (Polítlca Nacional de Resíduos Sólidos) e da

Lei ns 11.445/2007 (Política Nacional de Saneamento Básico), compete ao Poder Público

a organização e a execução da destinação final ambientalmente adequada dos rejeitos

sólidos oriundos da coleta pública. A triatem de resíduos recicláveis não transfere à

cooperativa contratada a obrigação pela destinação final dos resíduos não recicláveis

(rejeitos).

A tentativa de repassar esse custo à entidade executora do serviço de triagem

afronta diretamente o ordenamento jurídico, promovendo uma indevida transferência de

responsabilidade pública para um ente privado - nessê caso, uma cooperativa popular

que atua em regime de autogestão e em situação de vulnerabilidade social.

b) A cooperativa não controla a qualidade da coleta pública

A fixação de um limite máximo de 45% de rejeitos por carga recebida penaliza

a contratada por uma situação que não está sob seu controle. Os resíduos são oriundos

da coleta pública, realizada pelo próprio Município, sem qualquer triãtem prévia ou

controle de qualidade pela cooperativa.

A presença de materiais orgânicos ou rejeitos misturados com recicláveis

decorre diretamente da ausência de políticas efetivas de educação ambiental e da

inadequada separação na origem - cuja responsabilidade é do próprio Poder Público.

Cabe lembrar que a educação ambiental é dever constitucional do Estado, e não da

$ r . roe eoocntc Oc M.Í.tr. óoó ' Ç1. 02 - (.n$o - Pono unào/i( 2 - 
^v. 

D' Otc.' 6.y... ló:l . el. 02 - (.ntro - 8lt!ónârPi

ó {.:ieeor-z:z:-o. !.óm.i (a2) 99't2t{9oo-o... (.i.rr... 3 *.dvol.dor.o^t to'{ttÕ.'l com
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cooperativa, conforme preceitua o artigo 225 da Constituição Federal e a própria Lei ne

L2.305120t0.

3. A lógica do dispositivo impugnado é contraditória e penaliza o serviço

bem prestado

Paradoxalmente, ao impor ônus financelro sobre a quantidade de rejeitos

excedente, quanto melhor for a separação e triagem feita pela cooperativa, maior será o

percentual de rejeitos não comercializáveis, e maior será o desconto aplicado ao

pagamento. Ou seja, a cooperativa será penalizada justamente por cumprir com

excelência seu dever de separar corretãmente os materiais - situação absolutamente

incoerente, ilógica e desestimulante à eficiência.

4, O dispositivo compromete a viabilidade econômica do contrato

Com um valor de desconto de RS 411,32 por tonelada excedente de rejeito, a

cláusula impugnada pode gerar déficits financeiros expressivos à cooperativa,

especialmente considerando o atual cenário de baixa qualidade dos resíduos coletados,

ausência de educação ambiental e ausência de controle pré-triagem.

O contrato, dessa forma, se torna êxcessivamente oneroso, desequilibrado e,

na prática, faz com que a cooperativa pague para trabalhar, o que viola os princípios da

economicidade, do equllíbrio econômico-financeiro e da dlgnidade do trabalho dos

cooperados.

Requer-se, assim, a integral supressão dos itens 14.4.2,74.4.2.1e 14.4.2.1.1

do Termo de Referência, ou, subsidiariamente, sua reformulação, de modo a:

. Excluir a responsabilidade da cooperativa pela destinação e transporte de rejeitos,

mesmo que excedentes;

. Estabelecer que qualquer ônus relacionado aos rejeitos será de responsabilidade

exclusiva do Município, conforme determina a legislação amblental e de

saneamento básico;

!. r't!.prud.nt.d.MoÍ.i!.606-el.o:-(.o.ro-Po^.Unrao,rs(:-Av.OrOr(.íG.r.írólr-sl.02-C.nrro-8.tuM./pR

E) (ztcat,.,z-tzzz-o, L.om.r t42)99t2t{90ó -oíâ c.iroàn. .t. !(.nvot.dor..onl.ro{t!ú.Í.6om
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E, caso se queira manter metas de eficiência, que estas estejam vinculadas a ações

integradas de educação ambiental e controle de origem dos resíduos, e não à

penalização financeira da entidade executora da triagem.

il. DOS PEDTOOS

Diante do exposto, requer-se:

1. O acolhimento desta lmpugnação, com a consequente retificação do Edital

de Chamamento Ptiblico ne 02/2025 nos pontos acima indicados;

2. A retificação do item 4.3.18, para que conste de forma expressa que a

responsabilidade pela retirada e destinação final dos rejeitos cabe à Administração

Pública, sendo esta uma atividade tipicamente pública e essencial para Barantir a

continuidade e a regularidade do serviço de triagem a ser prestado pela contratada.

3. Que se especifiquem os limites da atuação da Prefeitura nas exigências

documentais e operacionais, evltando in6erência indevida na entidade contratada;

4. A retificação do item 11.21, para que o mesmo contenha critérios objetivos,

llmltes claros e referência às hipóteses legais em que poderá havêr exigência

complementar de documentação, garantindo-se a previsibilidade, a proporclonalidade e

o equilíbrio contratual.

5. A revisão da forma de pagamento, compatibilizando o quantitativo de

resíduos recicláveis à realidade local, obtendo um repasse de valor fixo para que seja

possível a execução da prestação de serviço, com o adicional da base na médla

efetivamente processada (45 a 50 toneladas/mês);

6. A supressão ou, subsidiariamente, a reformulação do ltem 12.6.3, com a

inclusão de critérios objetivos, indicadores de desempenho, métodos de apuração e

limites máximos para redimensionamento, retenção ou glosa de valores, garantindo a

segurança jurídica e a viabilidade da exêcução contratual.

I .lú. Prud.nt. .,. lroí. 
'r. 

ó06 - r.l. o!'(.nrro - pôrto un,acl3( 2 '^v. Dí. O!... §.y.r.16a. rl.0l - (..r'o -8lt!dd/m
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7. A integral supressão dos itens t4.4.2, L4.4.2.L e t4.4.2.L.1do Termo de

Referência, ou, subsidiariamente, sua reformulação, de modo a:

. Excluir a responsabilidade da cooperativa pela destinação e transporte de re.ieitos,

mesmo que excedentes;

. Estabelecer que qualquer ônus relacionado aos rejeitos será de responsabilidade

exclusiva do Município, conforme determina a legislação ambiental e de

saneamento básico;

. E, caso se queira mantêr metas de eficiência, que estas estejam vinculadas a ações

integradas de educação ambiental e controle de origem dos resíduos, e não à

penalização financeira da entidade executora da triatem.

8. Que se suspendam os efeitos do edital até a análise desta impugnação

Nestes termos,

Pede deferimento

União da Vitória, 30 de junho de 2025.

JosÉ ÉRrco DA LUz I
PÍêSidêNtê dA COOPERTRAGE

cRrST|AN E Iilii,"iÍ:ff"'À'i''
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PROCURAçÃO

OUTORGANIE: COO?ERATIVA DE IRABATHO DOS AGENIE§ ECOIÓGICOS . COOPERIRAGE,

inscrilo no CNPJ/Mr sob n" I8.8ó7.389/0001-32. conr sede no Ruo Felix Durdyn. 144. Eoino

SÕo Luiz, município de UniÕo do Vilório/PR. neste olo represenlodo poÍ seu Presidenie

JOSÉ EmCO DA tUZ. poÍlodor do Cedulo de ldenlidode RG n" 9.183.8ó7-2 PR, inscrito no

CPÉ/MF sob o n" 055.338.949- 18.

OUIORGADA: CRISTIANE CIESLAI( DO AMARAL, odvogodo. inscrilo na OA8/PR sob o n"

58.544, com endêreço profissionol siluodo no Ruo Prudente de Morois, no ó0ó, solo 02,

CenlÍo. no município de Porto Uniõo/SC.

PODERES: Confere c mencionodo procurodoro omplos podêres po!'ô o foÍo em geroj,

com o clóusulo ad judicío e, exlro, em quolquer Juízo, lnstôncio ou Íribunol, podendo

propor conlro quem de direilo os oçÔes competenles e deÍendê-lo nos conlrórios,

seguindo umos e oufÍos, qlé finol decisÕo, usondo os recursos legois e ocomponhondo-

os, conferindo-lhe, oindo, podeíes especiois poro conÍessor. tronsigir, firmor compromissos

ou ocordos, receber e dor quitoçôo. desistir. ogindo em coniunto ou seporodomente,

podendo oindo subslobelecer eslo em ôulrem, com ou sem ÍeserYos de iguois poderes, e

oindo. podeíer especiois poro receber volores e dor quiloçÔo: lêvÕnlor volores

outorizodos olrovés de olvoíós iudiciois; e oindo. poro prolicor iudiciol ou

exlrojudiciolmenlê os olos que se fizeÍem necessórios poro o fiel e cobol cump!'imenlo

desle mondolo.

Outorgo-lhe oindô. podeÍes especiois poro repíesenló-lo junlo o PÍeleiluÍo Municipol de

Uniõo do Ylfóílô/PR.

Este mondoto sô geÍoro obígoçõo entre os porles opós o expÍesso confirmoçôo de sêu

oceite pelo mondolorao.

Porto UniÕo/SC, 03 de lulno de 2024.
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COOPERAIIVA DE TRABATHO

.. DOS AGENTES ECOIÓGICOS - COOPEftIRAGE

CNPJ/MF sob nc 18.8ó7.389/0001 -32


